PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001, 15 DE MARÇO DE 2024.

Dispõe sobre a política do meio ambiente do município de Coronel Barros e das providências.
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 DA POLÍTICA
[bookmark: _Toc136010663]CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a política do Meio Ambiente do Município de Coronel Barros, sua elaboração, implementação e acompanhamento, instituindo princípios, fixando objetivos e normas básicas para a defesa e proteção do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida da população.
Art. 2º Para elaboração, implementação e acompanhamento crítico da política do Meio Ambiente do Município, serão observados os seguintes princípios fundamentais:
I - multidisciplinariedade no trato das questões ambientais;
II - participação comunitária;
III - compatibilização com as políticas do meio ambiente federal e estadual;
IV - unidade de política e na sua gestão, sem prejuízo da descentralização de ações;
V - compatibilização entre as políticas setoriais e as demais ações de governo;
VI - continuidade, no tempo e no espaço, das ações básicas de gestão ambiental;
VII - a obrigatoriedade da reparação do dano ambiental, independente de outras sanções civis e penais.
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 Do Interesse Local

Art. 3º Para o cumprimento no disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, no que concerne ao Meio Ambiente, considera-se como de interesse local:
I - o estímulo cultural à adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;
II - a adequação das atividades do poder público e sócio - econômicas, rurais e urbanas, às imposições do equilíbrio ambiental e dos ecossistemas naturais onde se inserem;
III - a adoção obrigatória, no plano diretor da cidade, de normas relativas ao desenvolvimento urbano que levem em conta a proteção ambiental;
IV - a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos hídricos e minerais, destinados para fins urbanos e rurais, mediante uma criteriosa definição do uso e ocupação, implantação, construção e técnicas ecológicas de manejo, conservação e preservação, bem como de tratamento e disposição final de resíduos e efluentes de qualquer natureza;
V - a diminuição dos níveis de poluição atmosférica, hídrica, sonora, estética e do solo;
VI - o estabelecimento de normas de segurança no tocante ao armazenamento, transporte e manipulação de produtos, materiais e resíduos tóxicos ou perigosos;
VII - a criação de unidades de conservação, áreas de preservação permanente, áreas de proteção ambiental, e outras, nos termos da legislação vigente;
VIII - o exercício do poder de polícia em defesa da flora e da fauna, bem como o estabelecimento da política de arborização para o município, com a utilização de métodos e normas de poda que evitem a mutilação das árvores, no espaço visual e estético;
IX - a recuperação dos arroios e matas ciliares;
X - a garantia de crescentes níveis de saúde ambiental das coletividades humanas e dos indivíduos, inclusive através do provimento de infra-estrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, vias e logradouros públicos;
XI - a proteção do patrimônio artístico, histórico, estético, arqueológico, paleontológico, espeológico e paisagístico   do município;
XII - a exigência da prévia autorização ambiental municipal para a instalação ou ampliação de atividades, que de qualquer modo possam influenciar o meio ambiente, mediante a apresentação de estudo prévio de impacto ambiental, quando necessário e a critério da autoridade ambiental municipal;
XIII - o incentivo aos estudos objetivando a solução de problemas ambientais, bem como a pesquisa e ao desenvolvimento de produtos, modelos e sistemas de significativo interesse ecológico.
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 Da Ação Do Município De Coronel Barros

Art. 4º Ao Município de Coronel Barros no exercício de sua competência constitucional e legal, relacionadas com o Meio Ambiente, incumbe mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, financeiros, materiais, técnicos e científicos, com a participação da população, na consecução dos objetivos e interesses estabelecidos nesta lei, devendo:
I - planejar e desenvolver ações de promoção, proteção, conservação, preservação, recuperação, reparação, vigilância e melhoria de qualidade ambiental;
II - definir e controlar a ocupação e uso dos espaços territoriais de acordo com suas limitações e condicionantes ecológicas e ambientais;
III - elaborar e implementar programas para proteção e defesa do meio ambiente;
IV - exercer o controle da poluição ambiental;
V - definir áreas prioritárias de ação governamental relativa ao meio ambiente, visando à preservação e melhoria da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;
VI - identificar, criar e administrar unidades de conservação e de outras áreas protegidas para a proteção de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos genéticos e outros bens e interesses ecológicos, estabelecendo normas de sua competência a serem observadas nessas áreas.
VII - estabelecer diretrizes especificadas para a proteção de mananciais hídricos, através de planos de uso e ocupação de áreas de drenagem de bacias e sub-bacias hidrográficas;
VIII - estabelecer normas e padrões de qualidade ambiental para aferição e monitoramento de níveis de poluição do solo, poluição atmosférica, hídrica e sonora, dentre outros;
IX - estabelecer normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;
X - fixar normas de auto-monitoramento, padrões de emissão e condições de lançamento para resíduos e efluentes de qualquer natureza;
XI - conceder licenças, autorizações e fixar limitações administrativas relativas ao meio ambiente;
XII - implantar sistema de cadastro e informações sobre o meio ambiente;
XIII - promover a conscientização pública para a proteção do meio ambiente e a educação ambiental como processo permanente, integrado e multidisciplinar, em todos os níveis de ensino, formal e informal;
XIV - incentivar o desenvolvimento, a produção e instalação de equipamentos, e a criação, absorção e difusão de tecnologias compatíveis com a melhoria da qualidade ambiental;
XV - implantar e operar o sistema de monitoramento ambiental municipal;
XVI - garantir a participação comunitária no planejamento, execução e vigilância das atividades que visem à proteção, recuperação ou melhoria da qualidade ambiental;
XVII - regulamentar e controlar a utilização de produtos químicos em atividades agrossilvopastoris, industriais e de prestação de serviços;
XVIII - incentivar, colaborar e participar de planos de ação de interesse ambiental em nível federal, estadual e regional, através de ações comuns, acordo, consórcio e convênios;
XIX - executar outras medidas consideradas essenciais à conquista e à manutenção de melhores níveis de qualidade ambiental
XX - garantir aos cidadãos o livre acesso a informações e dados sobre questões ambientais do Município.
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 DO MEIO AMBIENTE
[bookmark: _Toc136010667]CAPÍTULO I 
Da Proteção Do Meio Ambiente

Art. 5º O Meio Ambiente é patrimônio comum da coletividade, bem de uso comum do povo, e sua proteção é dever do Município e de todas as pessoas e entidades que, para tanto, no uso da propriedade, no manejo dos meios de produção e no exercício de atividades, deverão respeitar as limitações administrativas e demais determinações estabelecidas pelo Poder Público, com vistas a assegurar um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, para as presentes e futuras gerações.
Art.6º Compete ao setor ambiental da Secretaria de agricultura e meio ambiente - SMAM: 
I - planejar, coordenar, executar e controlar atividades que visem à proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;
II - formular políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental para o município, observadas as peculiaridades locais;
III - expedir as normas técnicas e regulamentares, bem como os padrões de proteção, conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, no âmbito de sua competência, observadas as legislações federal, estadual e municipal;
IV - exercer a ação fiscalizadora de observância das normas contidas na legislação ambiental;
V - exercer o poder de polícia nos casos de infração da lei ambiental e de inobservância de norma ou padrão estabelecido;
VI - emitir parecer sobre os pedidos de localização e funcionamento de fontes poluidoras e de fontes degradadoras dos recursos ambientais; 
VII - expedir licenças relacionadas às atividades de controle ambiental;
VIII - exigir a apresentação de estudo prévio de impacto ambiental ou outro, conforme determina a legislação correspondente;
IX - formular as normas técnicas e legais que constituam as posturas do município no que se refere ao saneamento e aos serviços urbanos e rurais;
X - planejar, coordenar, executar e atualizar o cadastramento de atividades econômicas degradadoras do meio ambiente e de informações ambientais do município;
XI - estabelecer as áreas ambientais prioritárias em que o executivo municipal deve atuar para manter a qualidade do meio ambiente local;
XII - propor a criação, no município, de áreas de interesse para proteção ambiental;
XIII - desenvolver atividades de educação ambiental e atuar na formação da consciência pública sobre a necessidade de proteger, melhorar e conservar o meio ambiente;
XIV - articular-se com outros órgãos e secretarias da prefeitura, em especial as de obras públicas e urbanismo, saúde e educação, para a integração de suas atividades;
XV - manter intercâmbio com entidades nacionais e estrangeiras para o desenvolvimento de planos, programas e projetos ambientais;
XVI - promover, em conjunto com os demais órgãos municipais, o controle da utilização, comercialização, armazenagem e transporte de produtos tóxicos e/ou perigosos;
XVII - acionar o Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM e implementar as suas deliberações;
XVIII - submeter à deliberação do COMAM as propostas de políticas, normatizações, procedimentos e diretrizes definidas para o gerenciamento ambiental municipal;
XIX - elaborar e divulgar anualmente o relatório de qualidade do meio ambiente - RQMA.
Parágrafo Único. As atribuições previstas neste artigo não excluem outras necessárias à proteção ambiental e serão exercidas sem prejuízo de outros órgãos ou entidades competentes.
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 Da Proteção Ambiental

Art.7º Os planos, públicos ou privados, de uso de recursos naturais do Município de Coronel Barros, bem como os de uso, ocupação e parcelamento do solo, devem respeitar as necessidades do equilíbrio ecológico e as diretrizes e normas de proteção ambiental.
Art. 8º É vedado o lançamento no Meio Ambiente de qualquer forma de matéria, energia, substância ou mistura de substância, em qualquer estado físico, prejudiciais ao ar atmosférico, às águas, à fauna e à flora, ou que possam torná-lo:
I - impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde.
II - inconveniente, inoportuno ou incômodo ao bem-estar público;
III -  danoso ou prejudicial ao uso, gozo e segurança da propriedade, bem como ao funcionamento normal das atividades da coletividade.
Art. 9º A promoção de medidas de saneamento básico e domiciliar residencial, comercial e industrial, essenciais à proteção do Meio Ambiente, é obrigação do Poder Público, da coletividade e do indivíduo que, para tanto, no uso da propriedade, no manejo dos meios de produção e no exercício de atividades, ficam adstritos a cumprir determinações legais e regulamentares e as recomendações, vedações e interdições ditadas pelas autoridades ambientais, sanitárias e outras competentes.
Art.10. Os serviços de saneamento básico, tais como os de abastecimento de água, drenagem pluvial, coleta, tratamento e disposição final de esgoto e de lixo, operados por órgãos e entidades de qualquer natureza, estão sujeitos ao controle da SMAM, sem prejuízo daquele exercido por outros órgãos competentes, devendo observar o disposto nesta Lei, seu regulamento e normas técnicas.
Parágrafo único. A construção, reforma, ampliação e operação de sistema de saneamento básico, dependem de prévia aprovação dos respectivos projetos pela SMAM.
Art. 11. É obrigação do proprietário do imóvel a execução de adequadas instalações domiciliares de abastecimento, armazenamento, distribuição e esgotamento de água, cabendo ao usuário do imóvel a necessária conservação.
              Art. 12. Os esgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber destinação adequada, de forma a se evitar contaminação de qualquer natureza.
Art. 13. É obrigatória a existência de instalações sanitárias adequadas nas edificações.
Parágrafo único. Quando não existir rede coletora de esgotos, as medidas adequadas, sem prejuízo das de outros órgãos, ficam sujeitas à aprovação da SMAM, que fiscalizará a sua execução e manutenção, sendo vedado o lançamento de esgotos ‘in natura’’ a céu aberto ou na rede de esgotos pluviais.
Art.14. A coleta, tratamento, e disposição final do lixo, processar-se-ão em condições que não tragam malefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar público ou ao Meio Ambiente.
§ 1º Fica expressamente proibido:
I - a deposição indiscriminada de lixo em locais inapropriados, em áreas urbanas ou rurais;
II - a incineração e a disposição final de lixo a céu aberto;
III - a utilização de lixo “in natura” para alimentação de animais e adubação orgânica;
IV - o lançamento de resíduos em águas de superfície, sistemas de drenagem de águas pluviais, poços, cacimbas e áreas erodidas.
§ 2º. Os resíduos sólidos, portadores de agentes patogênicos, inclusive os de serviços de saúde (hospitalares, laboratoriais, farmacológicos e os resultantes de postos de saúde), assim como alimentos ou produtos contaminados, deverão ser adequadamente acondicionados e conduzidos por transporte especial, nas condições estabelecidas pele SMAM, atendidas as especificações determinadas pela legislação vigente.
§ 3º. A SMAM deverá ser consultada quanto as zonas onde a seleção do lixo deverá ser necessariamente efetuada a nível domiciliar.
§ 4º. O Município estimulará a coleta seletiva dos resíduos domiciliares, através de programa municipal a ser criado por regramento específico, e realizará, por seus próprios meios, ou através de convênio ou contrato, respeitado o processo licitatório, o recolhimento e destinação adequada dos resíduos. 
Art.15. Aquele que utiliza substâncias, produtos, objetos ou resíduos, considerados tóxicos ou perigosos, deve tomar precauções para que não apresentem perigo e não afetem o Meio Ambiente e a saúde da coletividade, nos termos da legislação correspondente.
   Art. 16. As edificações deverão obedecer aos requisitos sanitários de higiene e segurança, indispensáveis à proteção da saúde e ao bem-estar das pessoas em geral, a serem estabelecidos no regulamento desta Lei, e em normas técnicas estabelecidas pelo COMAM, observadas as disposições da legislação vigente.
    Art. 17. A SMAM, conjuntamente com a Secretaria Municipal da Administração, fixará normas para a aprovação de projetos de edificações públicas e privadas, objetivando a economia de energia elétrica para climatização, iluminação e aquecimento de água.
    Art. 18. Os proprietários e possuidores de edificações ficam obrigados a executar as obras determinadas pelas autoridades ambientais e sanitárias, visando ao cumprimento das normas vigentes.
   Art. 19. Os necrotérios, locais de velório e cemitérios obedecerão às normas ambientais e sanitárias, aprovadas pela SMAM, no que se refere a localização, construção, instalação e funcionamento.
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 DOS INSTRUMENTOS

Art. 20. São instrumentos da política do Meio Ambiente de Coronel Barros:
I - o estabelecimento de normas, padrões, critérios e parâmetros de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental;
III - o licenciamento ambiental;
IV - as sanções disciplinares ao não cumprimento da legislação ambiental
V - o estabelecimento de incentivos fiscais com vista à produção e instalação de equipamentos, a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria de qualidade ambiental e o uso adequado da propriedade para fim de ampliação, manutenção e recuperação de espaços legalmente protegidos;
VI - o cadastro técnico de atividades e o sistema de informações;
VII - a cobrança de contribuição de melhoria ambiental;
VIII - a cobrança de taxa de conservação de áreas de relevante interesse ambiental;
IX - o relatório anual da qualidade ambiental do município;
X - os estudos ambientais, o estudo prévio de impacto ambiental e o relatório de impactos ambientais;
XI - a criação de unidades de conservação;
XII - a contribuição sobre a utilização de recursos ambientais com fins econômicos.
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 Dispões sobre Conselho Municipal de Meio Ambiente

Art. 21. O COMAM é um órgão consultivo e deliberativo com a finalidade de propor ao Município, no âmbito de sua competência, as diretrizes políticas e governamentais para o meio ambiente, sobre as normas e padrões técnicos compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida da coletividade.
Art. 22. O Conselho Municipal do Meio Ambiente será composto por 8 (oito) membros titulares seus respectivos suplentes sendo 50% representantes de órgãos governamentais e 50% representante da sociedade civil organizada:
I - A composição será definida em regime próprio, desde que respeitadas as proporcionalidades.
II - A diretoria do Conselho Municipal do Meio Ambiente será composta por um presidente e um primeiro Secretário.
III - A escolha da diretoria do Conselho será por votação em assembleia geral dos conselheiros para o desempenho de suas atribuições, e serão nomeados pelo Prefeito Municipal.
IV - O Conselho Municipal poderá instituir, sempre que necessário, câmaras em diversas áreas de interesse, e ainda recorrer a técnicos e entidades de notória especialização em assuntos de relevante interesse ambiental.
V - Pelo exercício das funções os membros do Conselho toda vez que se deslocarem a serviço do mesmo e tiverem despesas decorrente disso serão reembolsadas pela mesma, no valor equivalente.
VI - O Conselho se reunirá, de forma ordinária, trimestralmente e podendo ser convocada extraordinariamente toda vez que se julgar necessário, por convocação do presidente ou pela maioria dos membros, devendo sempre constar no pedido, o motivo da convocação.

Art.23. Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente compete:
I - Auxiliar na política Municipal de proteção ao Meio Ambiente do Município, para homologação do projeto, bem como o acompanhamento da sua implementação:
II - Estabelecer, com observância da legislação, normas, padrões, parâmetros e critérios de avaliação, controle, manutenção, recuperação e melhoria da qualidade do Meio Ambiente Natural, artificial e do trabalho;
III - Colaborar nos estudos e elaboração do planejamento urbano, planos e programas de expansão e desenvolvimento Municipal e em projetos de Lei sobre parcelamento, uso e ocupação do solo, plano diretor e ocupação da área urbana;
IV - Estabelecer diretrizes para a conservação e preservação dos recursos e ecossistemas naturais do Município;
V - Estimular a participação da comunidade no processo de preservação, conservação, recuperação e melhoria da qualidade ambiental;
VI - Apreciar e deliberar, na forma da legislação, sobre estudo de impacto ambiental local e respectivos relatórios, por requerimento de qualquer um de seus membros;
VII - Propor a localização e mapeamento das áreas críticas onde se encontram obras ou atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados efetivas ou potencialmente poluidoras;
VIII - Estudos, definir e propor normas técnicas e procedimentos legais visando a proteção ambiental do Município;
IX - Propor e acompanhar os programas de educação Ambiental do Município. 
X - Promover e colaborar em campanhas educacionais, ambientais no Município, bem como fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento e defesa do Meio Ambiente Municipal, sempre que for necessário;
XI - Manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisa e de atuação na proteção do Meio Ambiente;
XII - Identificar, prever e comunicar aos órgãos competentes as agressões ambientais ocorridas no Município, sugerindo soluções;
XIII - Convocar audiências Públicas, nos termos da legislação;
XIV - Propor e acompanhar a recuperação dos arroios e matas ciliares;
XV - Proteger patrimônios históricos e paisagísticos do Município;
XVI - Emitir pareceres técnicos sobre questões ambientais quando solicitadas pelo Executivo Municipal;
XVII - Decidir em instância e recursos, sobre multa e outras penalidades impostas pelo órgão de fiscalização Ambiental Municipal;
XVIII - Determinar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente;
XIX - Analisar anualmente o relatório das atividades desenvolvidas no Município relacionado ao Meio Ambiente;
XX - O Conselho Municipal do Meio Ambiente, sempre que cientificado de possíveis agressões ambientais diligenciará no sentido de sua comprovação e das providências necessárias;
XXI - Elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 24. As sessões do Conselho serão públicas, sendo que a população presente só poderá se manifestar sobre o assunto em pauta com prévia inscrição de 48 horas de antecedência.

CAPÍTULO II 
Do Fundo Municipal De Defesa Do Meio Ambiente


Art. 25. Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente – FUNDEMA.     
§ 1º Constituirão o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente, os recursos provenientes:
a. De dotação orçamentária;
b. De multas previstas descritas nesta Lei;
c. Dar contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado e do Município e de suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;
d. Resultados de convênio, contratos e acordos celebrados entre Município e instituições públicas e privadas, cuja execução seja de competência do Órgão Ambiental Municipal da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos;
e. Resultado de doações, como seja, importâncias, valores, bens móveis e imóveis que venham a receber de pessoas físicas e jurídicas de organismos públicos e privado nacionais e internacionais;
f. De rendimento de qualquer natureza que venha auferir como remuneração decorrente de aplicações de seu patrimônio;
g. De recursos oriundos de condenações judiciais de empreendimentos sediados no Município e/ou que afetem o território Municipal, decorrente de crimes praticados contra o Meio Ambiente - FUNDEMA;

§ 2º O Fundo será administrado pelo Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, sendo necessariamente, seus recursos aplicados em Projetos de interesse ambiental.
               § 3º Os projetos de interesse ambiental mencionados no § 2º,  que forem financiados com recurso do FUNDEMA deverão serem apreciados e aprovados pelo COMAM, devendo este ato ficar registrado em ata..
Art. 26. Os atos previstos nesta Lei, praticados pelo Órgão Ambiental Municipal no exercício do poder de polícia, implicarão em pagamento de taxas que reverterão ao Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente.
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DO LICENCIAMENTO
[bookmark: _Toc136010672]CAPÍTULO I 
 Das Disposições Gerais

Art. 27. Esta Lei estabelece regras relativas ao licenciamento ambiental no âmbito do Município de Coronel Barros, em conformidade com a Lei Complementar nº 140/2011, com a Resolução CONAMA 237/1997 e Resolução CONSEMA nº 372/2018, bem como a legislação que vier a substituí-las.
Parágrafo único. Também se aplicam as regras previstas nesta Lei aos licenciamentos ambientais realizados pelo Município em decorrência de delegação de competência pelo Estado.
Art. 28. Ao Município, como membro integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, compete utilizar o procedimento do licenciamento ambiental como instrumento de gestão ambiental, visando ao desenvolvimento sustentável.
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 Dos Conceitos

Art. 29. Para efeito desta Lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 
II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental.
III - Autorização Ambiental: é o ato administrativo concedido pelo órgão ambiental competente, que autoriza por um prazo não superior a 01 (um) ano a execução específica de uma atividade utilizadora de recursos ambientais com riscos ao meio ambiente, não identificada como atividade passível de licença ambiental pelas Resoluções dos Conselhos Estadual e Municipal de Meio Ambiente, não classificada como licença ambiental, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
IV - Declaração: é o ato administrativo, não autorizador, que relata a situação de um determinado empreendimento ou atividade, pelo órgão ambiental competente. 
V - Declaração de Não-Incidência de Licenciamento Ambiental em Âmbito Municipal: é o documento que pode ser solicitado, caso necessário, pelos empreendedores cujos empreendimentos não constem na listagem de atividades de impacto local do Anexo I da Resolução CONSEMA nº 372/2018 (ou norma que a substituí-la). 
VI - Termo de Encerramento (TE): ato administrativo no qual o órgão ambiental atesta a inexistência de passivo ambiental que represente risco ao ambiente ou à saúde da população, quando do encerramento de determinado empreendimento ou atividade, após constatado o resgate das obrigações ambientais do empreendimento por parte do empreendedor.
VII - Certidão Negativa de Débitos Ambientais: documento emitido pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças que atesta a inexistência de débitos ou pendências municipais de caráter ambiental relativas a taxas, multas, notificações, compensações ambientais, entre outros, por parte de pessoa física ou jurídica. 
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 Do Licenciamento Ambiental No Âmbito Do Município

Art. 30. A localização, construção, instalação, ampliação, reforma, recuperação, alteração, operação e desativação de estabelecimentos, obras e atividades utilizadores de recursos ambientais ou considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como capazes, sob qualquer forma, de causar degradação e/ ou impacto ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental em âmbito municipal os empreendimentos e as atividades relacionadas como de impacto local no Anexo I da Resolução CONSEMA nº 372/2018 e suas alterações posteriores, ou outra que vier a substituí-la. 
§ 2º Na licença ambiental municipal, serão aplicados os padrões de qualidade e normas de emissão federais e estaduais e aqueles que o município entender necessário suplementar, por meio de normas locais, inclusive por resolução do Conselho Municipal de Meio Ambiente de Coronel Barros - COMAM, ou por decreto executivo, quando for o caso, desde que previamente ouvido o Conselho. 
Art. 31. Compete à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SMAM o licenciamento ambiental das atividades de impacto de âmbito local. 
§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão dados publicidade através da imprensa oficial local e/ou site oficial do Município.
§ 2º Em toda atividade e/ ou obra licenciada pelo município, deverá ser permanentemente exibida placa, de grande visibilidade, contendo os dados básicos do empreendedor, número da licença concedida e sua validade, conforme modelo pré-estabelecido pela municipalidade. 
Art. 32. O município, por intermédio da SM	AM, no exercício de sua competência, expedirá, com base em manifestação técnica obrigatória, e em conformidade com a legislação federal e estadual pertinente, as seguintes licenças: 
I. Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação.
II. Licença Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante. 
III. Licença de Operação (LO): autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.
IV. Licença de Operação de Regularização (LOR): aplicável àqueles empreendimentos já instalados e/ou em operação, onde será englobado os três tipos de licença no procedimento, visto que as exigências, que deveriam ter sido feitas ao tempo da licença prévia e de instalação, deverão ser supridas, na medida do possível.
V. Licença Prévia e de Instalação Unificadas (LPI): ato administrativo que aprova a localização e concepção do empreendimento, atestando a viabilidade ambiental, e permite a sua instalação de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante.
VI. Licença Prévia e de Instalação para Alteração (LPIA): ato administrativo pelo qual o órgão ambiental atesta a viabilidade ambiental de alteração do empreendimento com Licença de Instalação (LI), ou Licença de Operação (LO), em vigor, quando a alteração não implicar no aumento do potencial poluidor.
VII. Licença Única (LU): ato administrativo que aprova a localização e concepção do empreendimento, e permite a sua instalação e a sua operação, expedido em processo administrativo de licenciamento simplificado, aos empreendimentos de portes mínimo e pequeno.
VIII. Licença Florestal (LF): ato administrativo concedido na fase preliminar da atividade que aprova a localização e realização de intervenção a flora local, expedido em processo administrativo, sua viabilidade ambiental e operacionalização das intervenções.
Parágrafo único. A solicitação de qualquer uma das licenças deve estar de acordo com a fase em que se encontra a atividade/ empreendimento: concepção, instalação, operação ou ampliação, mesmo que não tenha obtido, anteriormente, a Licença prevista em Lei. 
Art. 33. As atividades e empreendimentos de mínimo e pequeno porte, com potencial poluidor baixo, definidas por Resoluções do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA), sujeitar-se-ão ao Licenciamento Único (LU), que unificará as licenças prévia, de instalação e de operação, conforme art. 6º, inciso VIII, desta Lei, devendo atender às condicionantes ambientais exigidas pela Órgão Ambiental local. 
§ 1º O rito do procedimento simplificado deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.
§ 2º O Órgão Ambiental Local, mediante fundamentação técnica decorrente de características especiais da atividade ou área pretendida, poderá exigir o cumprimento das etapas de licenciamento de forma sucessiva ou isolada, para atividades enquadradas no caput do presente artigo.
§ 3º O Conselho Municipal de Meio Ambiente poderá exigir licenciamento ambiental para as atividades consideradas explicitamente como não incidentes pela Resolução CONSEMA nº 372/2018, em função de peculiaridades locais, devidamente justificadas, que se sujeitarão ao procedimento simplificado previsto neste artigo, ressalvado o disposto no §2º.
§ 4º A não incidência de licenciamento ambiental em empreendimentos e atividades, ou em determinados portes destes, não dispensa da necessidade de atendimento de outras autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente, inclusive as licenças ambientais de supressão, corte, poda, transplante ou manejo de vegetação nativa e a Outorga do Direto de Uso da Água ou sua dispensa, conforme disposto na Resolução CONSEMA nº 372/2018, ou norma que vier a substituí-la.

Art. 34. A regularização de empreendimentos ou atividades, já em operação no município, será realizada através da emissão de Licença de Operação de Regularização (LOR). 
Parágrafo único. Mesmo superadas as fases de LP e LI, ficam tais empreendimentos ou atividades sujeitos ao atendimento das exigências e critérios estabelecidos pelo Órgão Ambiental Local quanto aos aspectos de localização e implantação, além dos que serão estabelecidos para o seu funcionamento, e que constarão da LOR, sem prejuízo da aplicação de responsabilidade ambiental administrativa e/ou civil. 
Art. 35. O procedimento administrativo gerador da Licença Prévia e de Instalação Unificadas (LPI) substituirá os procedimentos administrativos do licenciamento prévio e do licenciamento de instalação ordinários, unificando-os.
Parágrafo único. Estão sujeitas à Licença Prévia e de Instalação Unificadas (LPI) e a licença Prévia e de Instalação para alteração (LPIA) as atividades relacionadas na Portaria FEPAM nº 43, de 29 de maio de 2019 e suas atualizações. 
Art. 36, As licenças terão os seguintes prazos de validade: 
I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) e Licença Florestal (LF) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 02 (dois) anos. 
II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 05 (cinco) anos. 
III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO), da Licença Única (LU) e da Licença de Operação de Regularização (LOR) deverá considerar os planos de controle ambiental e será fixado em 04 (quatro) anos. 
IV - O prazo de validade da Licença Prévia e de Instalação para Alteração (LPIA) e Licença Prévia e de Instalação Unificadas (LPI) é fixado em 4 (quatro) anos, e não será ser renovada, embora possa ser solicitada nova LPI ou, ao término da validade da LPI, o empreendedor não havendo finalizado as atividades de instalação, poderá solicitar Licença de Instalação (LI).
§ 1º A Licença Prévia (LP), a Licença de Instalação (LI) e Licença Prévia e de Instalação para Alteração (LPIA) poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I, II e IV. 
§ 2º A renovação da licença ambiental de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do município.
Art. 37. O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas:
I. Definição, pelo órgão competente, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida.
II. Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade. 
III. Análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias.
IV. Solicitação de esclarecimentos e complementações, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, salvo aqueles decorrentes de fatos novos levantados pela complementação solicitada ou de eventos ocorrentes na área pretendida, externos ao processo em andamento, podendo haver a reiteração da solicitação caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 
V. Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente.
VI. Solicitação de esclarecimentos e complementações, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios.
VII. Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico.
VIII. Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, por parte do licenciador devidamente constituído, dando-se a devida publicidade.
§1º No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao Estudo de Impacto Ambiental – EIA, se verificada a necessidade de nova complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme incisos IV e VI, a municipalidade, mediante decisão motivada, poderá formular novo pedido de complementação.
§ 2º No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, certidão municipal declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos competentes.
Art. 38. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, a expensas do empreendedor.
Parágrafo Único: O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no caput serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais
Art. 39. O município poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 180 dias a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.
§ 1º A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo empreendedor.
§ 2º Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a concordância do órgão público competente. 
Art.40. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e complementações formuladas pela municipalidade, dentro do prazo máximo de 60 dias a contar do recebimento da respectiva notificação, sob pena de arquivamento de seu pedido de licença.
Art. 41. A notificação e a contagem dos prazos serão feitas através de entrega pessoal ou pelo correio através de Aviso de Recebimento, iniciando a contagem a partir do recebimento.
Art. 42. O processo administrativo cuja solicitação de esclarecimentos, correções e complementações não seja atendida no prazo estipulado no art. 38 deverá ser arquivado, não cabendo ressarcimento dos custos da análise técnica.
§ 1º Este artigo não se aplica às situações de manifestação de órgãos intervenientes, quando instados pelo órgão ambiental.
§ 2º O processo administrativo arquivado retornará para análise apenas em casos de erros processuais, mediante autorização do órgão ambiental.
Art. 43. Quando a complementação for apresentada de forma incompleta ou insatisfatória, será emitido ofício de reiteração, estabelecendo um prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para atendimento.
Parágrafo único. O descumprimento do prazo estipulado no caput acarretará no arquivamento do processo, não cabendo ressarcimento dos custos da análise técnica.
Art. 44. Nos casos em que, após a reiteração, as respostas as solicitações de esclarecimentos, correções e complementações tenham sido tecnicamente insatisfatórios, o processo administrativo poderá ser indeferido, mediante decisão fundamentada.
§ 1º O empreendedor poderá interpor recurso administrativo ao indeferimento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de ciência da decisão, a ser protocolado no mesmo processo administrativo.
§ 2º O recurso não será protocolado quando interposto fora do prazo, ou por quem não seja legitimado.
§ 3º O recurso deverá ser analisado pela área técnica, que emitirá parecer técnico sobre as argumentações nele contidas.
§ 4º Em caso de manifestação dentro do prazo de recurso, em que ficar demonstrando o saneamento das pendências, o indeferimento poderá ser revogado e emitido novo parecer de deferimento.
§ 5º Em caso de parecer técnico recomendando a manutenção do indeferimento da licença, a Procuradoria Jurídica deverá se manifestar, mediante parecer jurídico, sobre as argumentações contidas no recurso acostado pela administrada, no que lhe couber, e propor minuta de decisão administrativa ao órgão ambiental.
§ 6º O órgão ambiental deverá julgar o recurso de indeferimento, considerando os pareceres técnico e jurídico constantes no processo objeto de indeferimento, manifestando todos os argumentos do recurso, e, se for o caso, requerer novos elementos que julgar cabíveis.
§ 7º O empreendedor deverá ser notificado da decisão administrativa na forma do art. 39 desta Lei.
§ 8º Para pedidos em fase de instalação ou operação, a decisão administrativa de manutenção do indeferimento determinará ao empreendedor a apresentação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, de cronograma de desativação do empreendimento ou de protocolo de solicitação de licenciamento junto ao órgão ambiental.
Art. 45. No caso de alteração de órgão licenciador competente para o licenciamento de determinada atividade, o empreendedor deverá ser notificado na forma do art. 39 desta Lei, para se manifestar quanto a continuidade do licenciamento em andamento junto a Municipalidade, no prazo de 60 (sessenta) dias.
Parágrafo único. Caso não haja manifestação no prazo definido, o processo será arquivado.
Art. 46. São situações de indeferimento do pedido de renovação de licenciamento:
II - quando não cumpridas as condicionantes da Licença ambiental previamente expedida;
III - Tanto o deferimento, quanto o indeferimento das licenças ambientais, deverão basear-se em parecer técnico específico obrigatório, que deverá fazer parte do corpo da decisão. 
Parágrafo Único. Da decisão proferida que indefere o pedido de licença ambiental ou sua renovação, caberá recurso administrativo, no prazo de 20 (vinte) dias, dirigido ao Conselho Municipal de Meio Ambiente de Coronel Barros, como última instância administrativa. Ficando este responsável pela emissão do documento licenciatório, se for o caso. 
Art. 47. Serão consideradas nulas as eventuais licitações para a realização de obras públicas dependentes de licenciamento ambiental que não estiverem plenamente regularizadas perante os órgãos ambientais. 
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 Das Modificações Das Licenças

Art. 48. O órgão competente, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença.
III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

Parágrafo Único. Ocorrendo alterações ambientais em determinada área, serão exigidas dos responsáveis, pelos empreendimentos ou atividades já licenciadas, adaptações ou correções necessárias a evitar ou diminuir, dentro das possibilidades técnicas comprovadamente disponíveis, os impactos negativos sobre o meio ambiente decorrentes da nova situação. 

Art. 49. Quando na alteração do tipo ou prazo de licença, é assegurada a continuidade do prazo de vigência em andamento, sendo que, na renovação, os novos prazos deverão ser atendidos, inclusive quanto aos procedimentos em andamento.
Art. 50. É permitida a substituição do empreendedor ou o responsável técnico pelo empreendimento ou atividade, mediante a modificação na licença ambiental vigente, por meio de requerimento ao órgão ambiental, mantidas todas as demais condições da licença, inclusive os prazos.

CAPÍTULO V 
 Do Estudo Prévio De Impacto Ambiental

Art. 51. O Estudo de Impacto Ambiental (EIA), na fase de Licença Prévia (L.P), será exigido para concessão de licença ambiental municipal visando a construção, instalação, ampliação, alteração e operação de empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados de significativo potencial de degradação ou poluição, ao qual se dará publicidade, garantida a realização de audiência pública, quando couber.
§ 1º O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) atenderão e realizar-se-ão em conformidade com ao Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 15434/2020), ou norma que venha a substituí-la. 
§ 2º O município, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação e/ ou impacto ao meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento. 
Art. 52. Quando determinada a necessidade de realização de EIA/RIMA, os pedidos de licenciamento, em qualquer de suas modalidades e fases, serão publicados, sempre, na imprensa oficial, bem como no site. 
Parágrafo Único. Sempre que for determinada a apresentação do EIA e quando este for recebido no órgão ambiental competente, dar-se-á ciência ao Ministério Público. 
Art. 53. Serão de responsabilidade do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes à realização dos estudos ambientais exigidos e, quando couber, da audiência pública. 
Art. 54. O EIA/RIMA será acessível ao público, respeitada a legislação vigente, assim expressamente caracterizado a pedido do empreendedor e fundamentado pelo órgão licenciador, permanecendo, neste, cópias à disposição dos interessados, inclusive durante o período de análise técnica. 
Parágrafo Único. O disposto no "caput" deste artigo aplicar-se-á, da mesma forma, aos estudos que forem exigidos, nos termos desta Lei. 
Art. 55. O órgão competente colocará à disposição dos interessados o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), através de edital publicado na imprensa oficial e no site, determinando prazo, nunca inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados. 
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 Das Audiências Públicas

Art. 56. Durante os estudos para a concessão da Licença Ambiental, o município, sempre que julgar necessário ou quando for solicitado formalmente por entidade civil, pelo Ministério Público, pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente ou por, no mínimo, 50 (cinquenta) cidadãos, promoverá audiência pública, perdendo a validade a licença concedida na hipótese de sua não realização. 
Parágrafo Único. A municipalidade definirá, em regulamento próprio, o Regimento Interno das audiências públicas, o qual, após aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, deverá reger os eventos. 

CAPÍTULO VII 
 Do Termo De Encerramento

Art. 57. O Termo de Encerramento (TE) deverá ser solicitado pelo empreendedor que possui empreendimento com Licença de Operação (LO) em vigor ou vencida. 
§ 1º No caso de empreendimento com Licença de Operação (LO) em vigor, o empreendedor deverá protocolar, junto ao processo administrativo da respectiva licença, a documentação técnica necessária para o encerramento.
§ 2º No caso de empreendimento com Licença de Operação (LO) vencida, o empreendedor deverá protocolar processo administrativo próprio de Termo de Encerramento (TE) com a documentação necessária, bem como o relatório do encerramento das atividades, acompanhado de laudo técnico, comprovando recuperação da área, inexistência de passivo ambiental e cumprimento das obrigações ambientais.
§ 3º O relatório indicado no §2º deste artigo deverá ser acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, do responsável, atestando a inexistência de passivo ambiental e o cumprimento das obrigações ambientais.
§ 4º Dependendo da atividade ou empreendimento, poderão ser solicitados outros documentos pela área técnica, além dos elencados nos parágrafos acima. 
Art. 58. O técnico do órgão ambiental responsável pelo processo objeto do Termo de Encerramento (TE) deverá se manifestar acerca da documentação protocolada. 
Parágrafo único. Atendidas as exigências, deverá ser emitido parecer e decisão final que vise deferir ou indeferir a concessão de termo de encerramento. 
Art. 59. A emissão do Termo de Encerramento (TE) revogará automaticamente a Licença de Operação (LO) que estiverem em vigência.
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 Das Taxas

Art.60. Fica criada a Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), a Taxa de Autorização Ambiental (TAA), e a Taxa de Termo de Encerramento (TTE), que tem como fato gerador o ressarcimento, ao órgão ambiental municipal, dos custos operacionais e de análise do licenciamento ambiental. 
Parágrafo único. As taxas previstas no caput do presente artigo serão pagas independentemente do deferimento ou não do documento requerido. 
Art.61. É sujeito passivo das taxas criadas por esta Lei o empreendedor, público ou privado, responsável pelo pedido de licença ambiental, autorização, declaração, declaração de não incidência de licença ambiental, termo de encerramento ou certidão de negativa de débitos ambientais municipais, para o exercício da atividade respectiva. 
Art. 62. As taxas previstas no caput nesta Lei deverão ser recolhidas previamente a qualquer pedido de documento, sendo o prévio recolhimento requisito para análise dos respectivos pedidos. 
Art. 63. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), que possui base de cálculo e alíquota calculada dependendo do porte do empreendimento e do potencial poluidor da atividade, assim como as demais taxas previstas nesta norma, serão definidas de acordo com as tabelas contidas em decreto específico. 
§ 1º O porte do empreendimento e seu potencial poluidor serão os definidos através das Resoluções do Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA.
§ 2º Em caso de licenças unificadas ou únicas, o valor será o somatório dos valores unitários de cada licença. 
Art. 64. Para a renovação de licenças, o valor da taxa corresponderá ao valor integral da licença solicitada adicionada o valor de atualização de licença ambiental.
Art. 65. O Microempreendedor Individual (MEI), assim enquadrado nos termos do § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123/2006, é isento de taxas, emolumentos e demais custos relativos ao licenciamento ambiental.
Art. 66. O Município poderá cobrar uma tarifa para emissão e impressão de documentos relacionados ao licenciamento ambiental, que não englobam as taxas aqui relacionadas, e contemplará um valor definido em decreto, para cobrança, do requerente, pela disposição analítica, e impressão.
IV - Declaração de Não Incidência de Licenciamento Ambiental em Âmbito Municipal;
V - Certidão Negativa de Débitos Ambientais e
VI - Emissão de segunda via;
Parágrafo único. Para o item III deverá ser cobrado a taxa de expediente.

Art. 67. Aplica-se a esse Capítulo, no que couber, a legislação tributária do Município. 
Art. 68. As taxas e tarifas previstas nesta Lei serão recolhidas deverão ser utilizados para manter o funcionamento do órgão ambiental.

[bookmark: _Toc136010678]TÍTULO V 
 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS
[bookmark: _Toc136010679]CAPÍTULO I 
 Das Infrações e Penalidades

Art. 69. Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente.
Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo.
Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a previsão de outras infrações previstas na legislação.
Art. 71. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa simples;
III - Multa diária;
IV - Apreensão;
V - Destruição ou inutilização do produto;
VI - Suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - Embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;
VIII - Demolição de obra;
IX - Suspensão parcial ou total das atividades; e
X - Restritiva de direitos.
Parágrafo Único. Os valores estabelecidos na Seção III deste Capítulo, quando não disposto de forma diferente, referem-se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa das demais sanções previstas na Lei. 
Art. 72. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas na Lei, observando:
I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente;
II - Antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e
III - Situação econômica do infrator.
[bookmark: art4%2525252525252525252525252525252525C]§ 1º Na aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambiental estabelecerá de forma objetiva critérios complementares para o agravamento e atenuação das sanções administrativas.
§ 2º As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela autoridade julgadora.
§ 3º No caso do item III, deverá constar nos autos um laudo da assistência social do município para fundamentação.
Art. 73. O agente autuante deverá elaborar um relatório de que conterá: 
I - Descrição das circunstâncias que levaram à constatação da infração ambiental e à identificação da autoria;
II - Registro da situação por fotografias, vídeos, mapas, termos de declaração ou outros meios de prova;
III - Critérios utilizados para fixação da multa acima do limite mínimo, quando for o caso; e
IV - Quaisquer outras informações consideradas relevantes.

[bookmark: _Toc136010680]Seção I 
Das Penalidades

Art. 74. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 72 serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou regulamentares.

[bookmark: _Toc136010681]Subseção I
Advertência

Art. 75. A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto de infração, para as infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o contraditório.
§1º Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente aquelas em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a existência de irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração com a indicação da respectiva sanção de advertência, ocasião em que estabelecerá prazo para que o infrator sane tais irregularidades.
§ 3º Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará o ocorrido nos autos e dará seguimento ao processo estabelecido no Capítulo II. 
§ 4º Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, o agente autuante certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da advertência.
Art. 76. A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções.
Art. 77 .Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos contados do julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada.

[bookmark: _Toc136010682]Subseção II
Das Multas Simples

Art. 78. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.
Parágrafo único. O responsável técnico ambiental, representante da SMAM, poderá especificar a unidade de medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto da infração. 
Art. 79. O enquadramento das infrações cometidas contra o Meio Ambiente e o valor da multa de que trata a presente Lei seguirá o DECRETO FEDERAL Nº 6.514, de 22 de julho de 2008 e suas atualizações. 
Art. 80. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado no julgamento, implica:
I - Aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou
II - Aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 
§ 1º O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará constar, por cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou.
§ 2º Antes do julgamento da nova infração, o fiscal deverá verificar a existência de auto de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova penalidade.
§ 3º Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade.
Art. 81. Constatada a existência de auto de infração anteriormente, o fiscal ambiental deverá:
I - Agravar a pena conforme disposto no caput; e
II - Notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias;
[bookmark: art11%2525252525252525252525252525252525]
[bookmark: _Toc136010683]Subseção III
Das Multas diárias

Art.82. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 
§ 1º Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de infração, indicando, além dos requisitos constantes do art. 72, o valor da multa-dia.
§ 2º O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos no decreto federal nº 6.514, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido e nem superior a dez por cento do valor da multa simples máxima cominada para a infração. 
[bookmark: art10%2525252525252525252525252525252525]§ 3º Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos estabelecidos no Capítulo II deste título. 
§ 4º A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que deu causa à lavratura do auto de infração. 
§ 5º Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas na legislação.
§ 6º Por ocasião do julgamento do auto de infração, a comissão julgadora deverá, em caso de procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução.
§ 7º O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julgamento final, nos casos em que a infração não tenha cessado. 
§ 8º A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos encerrará a contagem da multa diária.

[bookmark: _Toc136010684]Subseção IV 
 Da Sanção de Apreensão

[bookmark: art14]Art. 83. A sanção de apreensão terá como objeto animais, produtos e subprodutos da fauna e da flora, produtos e subprodutos da prática da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos e veículos de qualquer natureza que: 
I - Sejam de posse não autorizada ou ilícita; 
II - Apresentem alterações em suas características que indiquem a destinação para a prática de atividades ilícitas; ou  
III - Forem objeto de uso reiterado em atividade ilícita. 
Parágrafo único. A apreensão de produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos e veículos de qualquer natureza de que trata o caput independe de sua fabricação ou utilização exclusiva para a prática de atividades ilícitas.

Subseção V 
 Destruição ou inutilização do produto

Art. 84. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na prática da infração poderão ser destruídos ou inutilizados quando:
I - A medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações em que o transporte e a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou
II - Possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da população e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização. 
Parágrafo único.  O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído com elementos que identifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como a avaliação dos bens destruídos.

[bookmark: _Toc136010685]Subseção VI 
 Suspensão de venda e fabricação do produto;

Art. 85. A suspensão de venda e de fabricação do produto tem por fim evitar que sejam colocados no mercado produtos e subprodutos oriundos de infração administrativa ou de matéria prima e de subprodutos de origem ilegal ou irregular.

[bookmark: _Toc136010686]Subseção VII 
 Embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;

Art. 86. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada, devendo restringir-se exclusivamente ao local onde verificou-se a prática do ilícito.
Parágrafo único. Nos casos em que o responsável pela infração administrativa ou o detentor do imóvel onde foi praticada a infração for indeterminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será realizada notificação da lavratura do termo de embargo mediante a publicação de edital do município. 
[bookmark: art15b]Art. 87. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente autuante embargará quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as atividades de subsistência.
§ 1º O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria e materialidade, bem como da extensão do dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localização, incluindo as coordenadas geográficas da área embargada, que deverão constar do respectivo auto de infração para posterior georreferenciamento. 
§ 2º Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, nos casos em que a infração de que trata o caput se der fora da área de preservação permanente ou reserva legal, salvo quando se tratar de desmatamento não autorizado de mata nativa.
Art. 88. O descumprimento total ou parcial de embargo ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções:
I - [bookmark: art18ii]Suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo infringido; e
II - Cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização.
III - Aplicação de multa diária.
§ 1º O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do imóvel rural, da área ou local embargado e do respectivo titular em lista oficial, resguardados os dados protegidos por legislação específica para efeitos do disposto no inciso III do art. 4º da Lei Federal nº 10.650/03, especificando o exato local da área embargada e informando que o auto de infração se encontra julgado ou pendente de julgamento. 
§ 2º A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que conste a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. 
§ 3º No caso de descumprimento ou violação do embargo, a autoridade competente, além de adotar as medidas previstas neste artigo, deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo de setenta e duas horas, para que seja apurado o cometimento de infração penal.

[bookmark: _Toc136010687]Subseção VIII 
Demolição de obra

Art. 89. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autoridade ambiental, após o contraditório e ampla defesa, quando:
I - Verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com a legislação ambiental; ou 
II - Quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes da legislação ambiental e não seja passível de regularização.
§ 1º A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em prazo assinalado, após o julgamento do auto de infração. 
[bookmark: art19%2525252525252525252525252525252525]§ 2º As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator, que será notificado para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados pela administração.
§ 3º Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for comprovado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a comissão julgadora, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observada a legislação em vigor. 

Subseção IX 
Suspensão parcial ou total das atividades

Art. 90.A suspensão parcial ou total das atividades corresponde à interdição parcial ou total do estabelecimento ou das atividades que não estejam obedecendo às prescrições legais e regulamentares, e será imposta nos casos de perigo à saúde pública ou grave risco ao meio ambiente.
§ 1º A penalidade de suspensão parcial ou total das atividades também poderá ser aplicada, a critério da autoridade competente, nos casos de infração continuada.
§ 2º A suspensão parcial de atividades poderá ser aplicada quando for possível adotar medidas para a reversão do dano ambiental, devendo, neste caso, ser aplicada, cumulativamente à suspensão parcial, a sanção de advertência ou multa, nos termos desta lei e por decisão da autoridade ambiental.
§ 3º A suspensão parcial das atividades apenas poderá ser aplicada se o autuado não for reincidente.
§ 4º O descumprimento da suspenção deverá ser tratado como um agravante e com aplicação de multa diária, nos termos do art 82º, e restritiva de direitos, conforme art. 91º.

[bookmark: _Toc136010688]Subseção X 
 Restritiva de direitos
[bookmark: art15a][bookmark: art19]
[bookmark: art20i]Art. 91. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são:
I - Suspensão de registro, licença ou autorização;
II - Cancelamento de registro, licença ou autorização; 
III - Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - Proibição de contratar com a administração pública municipal;
[bookmark: art20%2525252525252525252525252525252525]§ 1º O agente autuante ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas neste artigo, observando os seguintes prazos:
a. Até três anos para a sanção prevista no inciso IV;
b. Até um ano para as demais sanções, exceto o inciso II; 
§ 2º Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que deu origem ao auto de infração. 

[bookmark: _Toc136010689]Seção II
Dos Prazos Prescricionais

Art. 92. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infrações contra o meio ambiente, contada da data de abertura do processo de apuração do ato.
[bookmark: art21%2525252525252525252525252525252525]§ 1º Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administração com a lavratura do auto de infração.
§ 2º Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação.
§ 3º Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o caput reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.
§ 4º A prescrição da pretensão punitiva da administração não elimina a obrigação de reparar o dano ambiental. 
Art. 93. Interrompe-se a prescrição:
I - Pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por qualquer outro meio, inclusive por edital;
II - Por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do fato;
III - Pela decisão condenatória recorrível. 
Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o efeito do que dispõe o inciso II, aqueles que impliquem instrução do processo.

[bookmark: _Toc136010690]Seção III 
 Das Infrações
	
Art. 94. Para o efeito desta lei, considera-se as infrações administrativas contra o meio ambiente, as propostas no Decreto Federal nº 6514 de julho de 2008 e suas atualizações, bem como, as  aquelas que vierem a ser determinadas pelo Conselho Municipal de Meio ambiente por meio de resoluções próprias.

[bookmark: _Toc136010691]CAPÍTULO II 
 Do Processo Administrativo Para Apuração De Infrações Ambientais

Art. 95. Este Capítulo regula o processo administrativo municipal para a apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
Art. 96. As infrações à legislação ambiental serão apuradas em procedimento administrativo próprio e terá início com a lavratura do auto de infração, devendo ser assegurado ao autuado o exercício do contraditório e da ampla defesa, assim como os recursos administrativos previstos legalmente.

[bookmark: _Toc136010692]Seção I 
Do Auto de Constatação

Art. 97. A constatação é o ato pelo qual o servidor público, ainda que não detenha competência de lavrar autos de infração, registra de forma completa, clara e objetiva os fatos que possam constituir infração administrativa ambiental.
Parágrafo único. Se o servidor público for competente para a lavratura de autos de infração, poderá lavrar diretamente aquele ato, não sendo obrigatória a lavratura prévia de Auto de Constatação.
Art. 98. A constatação será feita em formulário próprio denominado Auto de Constatação, que deverá conter:
I - Data e o local da infração, preferencialmente com coordenadas geográficas;
II - Declaração do endereço para receber as notificações;
III - Descrição dos fatos que constituem a infração, bem como das circunstâncias agravantes e atenuantes, podendo ser sugerido o enquadramento legal da infração.
Parágrafo único. O Auto de Constatação é documento relativo à apuração da responsabilidade administrativa e será emitido em formulário próprio, independente dos documentos e dos formulários atinentes à apuração da responsabilidade criminal, os quais, quando existentes, poderão acompanhar o Auto de Constatação para melhor instrução do procedimento administrativo.
Art. 99. Após lavrado, o Auto de Constatação será imediatamente encaminhado para a agente autuante, a qual fará análise da suficiência das informações e do enquadramento legal da infração, emitindo o auto de infração para iniciar o procedimento administrativo de imposição de penalidades, ou proferindo o julgamento de inconsistência, hipótese em que o Auto de Constatação retornará à origem.
Parágrafo único. A emissão do auto de infração e o julgamento de inconsistência do Auto de Constatação poderão ser realizados no mesmo formulário do Auto de Constatação.

[bookmark: _Toc136010693]Seção II
 Da Autuação

Art. 100. São autoridades competentes para lavrar o auto de infração ambiental e instaurar procedimento administrativo os servidores lotados na secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, designados para tal função.
§ 1º A autoridade ambiental que tiver conhecimento da infração ambiental é obrigada a promover a sua constatação formal e repassar aos responsáveis para a apuração do mesmo, observado o procedimento administrativo previsto nesta lei, sob pena de corresponsabilidade.
§ 2º Qualquer cidadão legalmente identificado, ao constatar infração ambiental, poderá provocar a atuação das autoridades responsáveis pelo controle e pela fiscalização ambientais, para os efeitos do exercício do Poder de Polícia Ambiental.
Art. 101. O auto de infração deverá ser lavrado de forma clara e precisa, destacando:
I - Identificação do Autuado;
II - Fatos e preceitos legais envolvidos e a infração praticada;
III - Critérios para a imposição e a gradação da penalidade, especialmente a gravidade do fato e, no caso de multa, a situação econômica do infrator;
IV - Circunstâncias que atenuam ou agravam a penalidade, inclusive a reincidência do infrator quanto ao descumprimento da legislação ambiental;
V - Possibilidade de conversão ou de substituição da penalidade em serviços de preservação, de melhoria e de recuperação da qualidade do meio ambiente, nos termos estabelecidos em lei, especialmente aqueles relacionados ao Termo de Compromisso Ambiental;
VI - Informação da continuidade do procedimento, independentemente da manifestação do notificado.
Art. 102. O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a qualquer tempo, ser convalidado de ofício pela autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral municipal. 
Parágrafo único.  Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o procedimento será anulado a partir da fase processual em que o vício foi produzido, reabrindo-se novo prazo para defesa, aproveitando-se os atos regularmente produzidos.
Art. 103. O auto de infração que apresentar vício insanável deverá ser declarado nulo pela autoridade julgadora competente, que determinará o arquivamento do processo.
§ 1º Para os efeitos do caput, considera-se vício insanável aquele em que a correção da autuação implica modificação do fato descrito no auto de infração.
§ 2º Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracterizada a conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, observadas as regras relativas à prescrição.
§ 3º O erro no enquadramento legal da infração não implica vício insanável, podendo ser alterado pela autoridade julgadora mediante decisão fundamentada que retifique o auto de infração.

Art. 104. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, observando-se o que segue:
I - O autuado será intimado da lavratura do auto de infração pelas seguintes formas:
a. Pessoalmente, por representante legal ou por preposto;
b. Pelo correio ou por via postal, com Aviso de Recebimento - AR; e
c. Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido, ou ainda se não for encontrado no endereço indicado. 
II - Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração, o agente autuante deverá certificar expressamente o ocorrido no auto e entregar ao autuado, caso haja há presença de testemunhas, as mesmas podem certificar o ocorrido junto a autoridade que efetuou a lavratura do auto de infração.
III - Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração administrativa, e inexistindo preposto identificado, o agente autuante aplicará o disposto no §1º, encaminhando o auto de infração por via postal com aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. 
IV - O edital referido no item c do inciso §1º deste artigo será publicado uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a autuação cinco dias após a publicação.

[bookmark: _Toc136010694]Seção III 
Da Atuação do agente autuante
 
Art. 105. Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas:
I - Apreensão;
II - Embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;
III - Suspensão de venda ou fabricação de produto;
IV - Suspensão parcial ou total de atividades;
V - Destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e
VI - Demolição. 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência de novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático do processo administrativo. 
§ 2º A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem emendas ou rasuras que comprometam sua validade, e deverá conter, além da indicação dos respectivos dispositivos legais e regulamentares infringidos, os motivos que ensejaram o agente autuante a assim proceder.
§ 3º A administração ambiental estabelecerá os formulários específicos a que se refere o § 2o.
§ 4º As medidas administrativas indicadas nos incisos II à VI deste artigo estão contempladas na subseção IV da sessão I – Das penalidades.

[bookmark: _Toc136010695]Subseção I
Apreensão

Art. 106. Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando:
I - Forem encontrados no interior de unidade de conservação de proteção integral; ou
II - Forem encontrados em área de preservação permanente ou quando impedirem a regeneração natural de vegetação em área cujo corte não tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, tenha havido prévio embargo.
§ 1º Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previamente notificados para que promovam a remoção dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade competente.
§ 2º Não será adotado o procedimento previsto no inciso I, quando não for possível identificar o proprietário dos animais apreendidos, seu preposto ou representante. 
§ 3º O disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido caracterizada como de baixo impacto e previamente autorizada, quando couber, nos termos da legislação em vigor.
Art. 107. A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em que se demonstre a existência de interesse público relevante, poderá autorizar o uso do bem apreendido nas hipóteses em que não haja outro meio disponível para a consecução da respectiva ação fiscalizatória.
Parágrafo único.  Os veículos de qualquer natureza que forem apreendidos poderão ser utilizados pela administração ambiental para fazer o deslocamento do material apreendido até local adequado ou para promover a recomposição do dano ambiental.
Art. 108. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela fiscalização, podendo, ser confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo.
Parágrafo único.  Nos casos de anulação, cancelamento ou revogação da apreensão, o órgão ou a entidade ambiental responsável pela apreensão restituirá o bem no estado em que se encontra ou, na impossibilidade de fazê-lo, indenizará o proprietário pelo valor de avaliação consignado no termo de apreensão. 
Art. 109. A critério da administração, o depósito de que trata o art. 105 poderá ser confiado:
I - A órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultural, educacional, hospitalar, penal e militar; ou
II - Ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais não traga risco de utilização em novas infrações.
§ 1º Os órgãos e entidades públicas que se encontrarem sob a condição de depositário serão preferencialmente contemplados no caso da destinação final do bem ser a doação.
§ 2º Os bens confiados em depósito não poderão ser utilizados pelos depositários, salvo o uso lícito de veículos e embarcações pelo próprio autuado.
§ 3º A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os órgãos e entidades públicas para garantir, após a destinação final, o repasse de verbas de ressarcimento relativas aos custos do depósito. 
Art. 110. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta a natureza dos bens e animais apreendidos e considerando o risco de perecimento, procederá da seguinte forma:
I - Produtos e os subprodutos da infração serão avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, penais, militares, públicas e outras com fins beneficentes, bem como às comunidades carentes, correndo os custos operacionais de depósito, de remoção de transporte, de beneficiamento e demais encargos legais às custas do beneficiário, ou utilizadas pela administração pública municipal quando houver necessidade, conforme decisão motivada da autoridade competente;
II - Produtos e os subprodutos de que trata o inciso I deste artigo poderão ser vendidos, a critério do órgão ambiental, revertendo os recursos para a preservação ou para a melhoria da qualidade do meio ambiente, correndo os custos operacionais de depósito, de remoção de transporte, de beneficiamento e demais encargos legais a conta do beneficiário;
III - Produtos e os subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou educacionais;
IV - Instrumentos, os petrechos, os equipamentos ou os veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração poderão ser destruídos, utilizados pela administração pública quando houver necessidade, doados àquelas instituições referidas no inciso I deste artigo, ou vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reciclagem quando o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações;
V - Os animais domésticos e silvestres exóticos poderão ser vendidos ou doados, desde que devidamente documentados e autorizados pela autoridade ambiental competente; e
VI - Os animais da fauna silvestre nativa permanecerão em cativeiro ou poderão ser inseridos em programas de reabilitação e de soltura sempre que atenderem aos critérios estabelecidos pelo órgão ambiental.
§ 1º O órgão ou entidade ambiental deverá estabelecer mecanismos que assegurem a indenização ao proprietário dos animais vendidos ou doados, pelo valor de avaliação consignado no termo de apreensão, caso esta não seja confirmada na decisão do processo administrativo. 
§ 2º Serão consideradas sob risco iminente de perecimento as madeiras que estejam acondicionadas a céu aberto ou que não puderem ser guardadas ou depositadas em locais próprios, sob vigilância, ou ainda quando inviável o transporte e guarda, atestados pelo agente autuante no documento de apreensão. 
Art. 111. A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de decisão da comissão julgadora após a apresentação, por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou atividade.

[bookmark: _Toc136010696]Seção IV 
 Da atuação do autuado

Art. 112. O autuado por infração ambiental poderá:
I - Apresentar defesa ou interpor recurso, no prazo de vinte dias, a contar da notificação da decisão do julgamento;
II - Aderir, mediante entrega de requerimento de adesão, a uma das seguintes soluções legais possíveis para o encerramento do processo, a seguir:
a) optar pelo pagamento integral do seu valor, à vista, podendo ter seu montante reduzido em cinquenta por cento, momento em que o processo é extinto;
b) parcelamento da multa; ou
c) conversão da multa em serviços de preservação, de melhoria e de recuperação da qualidade do meio ambiente.
§ 1º No caso da alínea ‘a’ do inciso II deste artigo, o pagamento deve ser feito em até dez dias úteis após a autenticação de requerimento pela JJA, sob pena de renúncia a tal direito descrito no art. 96º, não podendo ele ser exercido em outro momento.
§ 2º As multas estarão sujeitas à atualização, desde a lavratura do auto de infração até o seu efetivo pagamento, pelos critérios de correção, de juros e com a incidência dos demais encargos aplicados aos créditos tributários municipais, sem prejuízo da sua inscrição em dívida ativa, cobrança judicial e inscrição em cadastros de proteção ao crédito.
§ 3º Durante o transcurso do prazo para ofertar defesa, o auto de infração deve permanecer com a autoridade autuante, a qual deve aguardar eventual manifestação do infrator.
§ 4º Nenhum dos incisos a cima descritos neste artigo extingue o dever de recuperação ambiental.

[bookmark: _Toc136010697]Subseção I 
 Da defesa

Art. 113. O autuado poderá, contado da data da ciência da autuação e no prazo descrito no inciso I do art.112, oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração. 
Art. 114. A defesa deverá ser protocolada em qualquer unidade administrativa do órgão ambiental que promoveu a autuação, que o encaminhará imediatamente à unidade responsável. 
Art. 115. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos jurídicos que contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, bem como a especificação das provas que o autuado pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas.
§ 1º É condição indispensável ao conhecimento e processamento da defesa do autuado que seja indicado, na referida manifestação, o endereço eletrônico ou físico para o qual serão remetidas todas e quaisquer comunicações processuais.
§ 2º O envio das comunicações processuais ao endereço indicado presume de modo absoluto a ciência do autuado ou do interessado do conteúdo da comunicação.
§ 3º É dever do autuado informar nos autos do processo eventual modificação do seu endereço eletrônico ou físico.
§ 4º É facultado a sustentação oral ao autuado ou seu representante legal, em qualquer instancia.
Art. 116. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legalmente constituído, e deverá anexar à defesa o respectivo instrumento de procuração.
Parágrafo único.  O autuado poderá requerer prazo de até quinze dias para a juntada do instrumento a que se refere o caput.
Art. 117. Cabe ao autuado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à autoridade julgadora para a instrução do processo.
§ 1º Serão indeferidos pela autoridade processante, mediante decisão fundamentada, requerimentos de provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 2º A autoridade julgadora desconsiderará os argumentos e provas impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

[bookmark: _Toc136010698]Subseção II
Adesão a soluções legais possíveis para o encerramento do processo.

[bookmark: _Hlk145411040]Art. 118. O requerimento de adesão imediata a uma das soluções legais previstas no item II do art. 112 conterá:
I - A confissão irrevogável e irretratável do débito, indicado pelo autuado, decorrente de multa ambiental consolidada na data do requerimento;
II - A desistência de impugnar judicial ou administrativamente a autuação ambiental ou de prosseguir com eventuais impugnações ou recursos administrativos e ações judiciais que tenham por objeto o auto de infração discriminado no requerimento; e
III - A renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais possam ser fundamentadas as impugnações e os recursos administrativos e as ações judiciais a que se refere o inciso §2º.
              Parágrafo único.  Na hipótese de autuação ambiental impugnada judicialmente, o autuado apresentará, no ato do requerimento de que trata o caput, cópia do protocolo do pedido de extinção do respectivo processo com resolução do mérito, dirigido ao juízo competente, com fundamento na alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil.

[bookmark: _Toc136010699]Seção V 
 Do Procedimento de Conversão da Multa Simples

Art. 119. A partir da celebração de TCA até o trânsito em julgado administrativo é cabível a conversão da multa nas seguintes hipóteses, salvo se o autuado não optou livremente por exercer o direito previsto no art. 96, consoante os termos desta seção:
I - Da Suspensão de parte do valor da multa por firmamento do TCA;
II - Conversão do valor da multa simples em serviços de preservação, de melhoria e de recuperação da qualidade do meio ambiente;
III - Conversão do valor da multa simples em custeio ou em execução de programas e de ações de educação ambiental destinadas à área afetada pelas infrações ambientais; e
IV - Conversão da multa em serviços de recuperação, de conservação e de melhoria da qualidade ambiental nos casos de vulnerabilidade econômica.

[bookmark: _Toc136010700]Subseção I 
 Da Suspensão de parte do valor da multa por firmamento do TCA

Art. 120. Os valores das multas aplicadas poderão ser parcialmente suspensos mediante a celebração de Termo de Compromisso, por intermédio do qual deverá o autuado adotar medidas específicas para fazer cessar e corrigir o dano ao meio ambiente decorrente da infração.
§ 1º A conversão de multa destinada à reparação dos danos ou à recuperação das áreas degradadas, prevista no "caput" deste artigo, deverá ser formalizada por requerimento do autuado, o qual deverá ser instruído com apresentação de pré-projeto que acompanhe o requerimento.
§ 2º Para a concessão do benefício, deve ser garantida a reparação do dano conforme o Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD, o projeto técnico ou outro equivalente, considerando o conhecimento científico existente, não importando o valor a ser dispendido pelo autuado para tanto, se superior ou inferior ao valor da redução da multa.

                  Art. 121. A proporção da multa a ser suspensa dependerá dos seguintes critérios, a serem comprovados pelo infrator no momento da apresentação do requerimento de benefício da suspensão:
                  I - Ao infrator em situação de vulnerabilidade econômica, que  poderá receber noventa por cento de redução no valor da multa, quando a vulnerabilidade econômica for comprovada por pelo menos duas das seguintes condições:
a) Atender aos critérios de Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, segundo a lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 e suas atualizações;
b) Possuir renda familiar monetária bruta anual inferior a doze vezes o Piso Salarial definido pela Lei nº 14.653, de 19 de dezembro de 2014, excluídos os benefícios recebidos do Sistema Público de Seguridade Social;
c) Obtiver sua renda familiar predominantemente da atividade econômica relacionada à infração;
d) Destinar sua produção vinculada à infração predominantemente para a subsistência do núcleo familiar;
e) Compuser núcleo familiar formado majoritariamente por menores de dezesseis anos, mulheres maiores de cinquenta e cinco anos e homens maiores de sessenta anos;
f) Compuser núcleo familiar formado por pessoas portadoras de necessidades especiais;
g) Ter acesso regular, individualmente ou em grupo, aos serviços públicos de saúde, educação, saneamento, eletrificação, assistência social e extensão rural.
§ 1º Os infratores podem comprovar, até o trânsito em julgado, a vulnerabilidade econômica.
§ 2º Nos casos de vulnerabilidade econômica, para a conversão da penalidade de multa em serviços, não é necessária a equivalência do valor da multa com o valor dos serviços prestados, mas a garantia da recuperação integral do dano ambiental.
II - Por decisão de julgamento:
a) Até quarenta por cento: Apenas por decisão da JJA.
b) Até trinta por cento: Apenas por decisão do COMAM
c) após o segundo julgamento e até o trânsito em julgado administrativo não haverá redução por esse critério.
§ 1º É ônus do infrator a comprovação do seu enquadramento nos incisos e nas alíneas anteriores e, na insuficiência, será utilizado o menor percentual.
§ 2º Os dispositivos deste artigo não se aplicam ao infrator reincidente nos termos do art. 22 deste Decreto. 

Art. 122. Ao infrator beneficiado com a suspensão de parte da multa será concedido definitivamente o benefício da redução do valor mediante o integral cumprimento das obrigações estabelecidas.
§ 1º O montante não suspenso da multa ambiental deverá ser recolhido após a celebração do TCA.
§ 2º Na hipótese do descumprimento total ou parcial das obrigações constantes do TCA, o valor integral da multa será restabelecido, atualizado monetariamente, prosseguindo-se à cobrança administrativa, sem prejuízo da execução judicial das obrigações e das demais penalidades previstas no TCA, bem como inscrição de débito em Dívida Ativa.

Art. 123. A autoridade julgadora, ao decidir sobre a adequação da multa e de seu valor, poderá aplicar a conversão da multa em serviços de recuperação, de conservação e de melhoria da qualidade ambiental, devendo o infrator, no prazo de vinte dias da data da ciência da decisão, comparecer junto ao órgão ambiental para celebrar o TCA simplificado onde constará detalhamento das obrigações e dos prazos a serem observados.
§ 1º Quando inexistir dano ambiental a ser recuperado ou nos casos em que for possível a recuperação da área degrada com a simples regeneração natural, os serviços poderão consistir no plantio de mudas, na realização de atividades de limpeza e de conservação, na realização de atividades de educação ambiental, entre outros serviços que acarretem a recuperação, a conservação e a melhoria da qualidade ambiental.
§ 2º Não celebrado o TCA no prazo de vinte dias ou descumpridas as obrigações e os prazos nele estipulados, a penalidade de multa será automaticamente restabelecida, procedendo-se à cobrança administrativa e à execução judicial das obrigações de recuperação do dano ambiental.

[bookmark: _Toc136010701]Subseção II
Da Conversão do Valor da Multa em Prestação de Serviços de Preservação, Melhoria e Recuperação da Qualidade do Meio Ambiente

Art. 124. A critério da autoridade competente, poderá ser concedido o benefício da conversão da multa simples em prestação de serviços de preservação, de melhoria e de recuperação da qualidade do meio ambiente, não podendo, nesse caso, ser utilizado diretamente para a recuperação do dano ambiental da própria infração.
§1º São considerados serviços de preservação, de melhoria e de recuperação da qualidade do meio ambiente:
I - Custeio ou realização de ações de recuperação de áreas degradadas ou contaminadas, públicas, privadas ou de propriedade desconhecida, não relacionadas diretamente com o dano decorrente da infração ambiental;
II - Custeio ou execução de programas ou de projetos, incluindo bens e serviços, que auxiliem o órgão ambiental no controle, na preservação, na melhoria da qualidade e na fiscalização ambiental, inclusive na ampliação, melhoria ou manutenção de programas de tecnologia da informação ou "softwares" para tal fim;
III - Manutenção de espaços públicos, incluindo bens e serviços, que tenham como objetivo a preservação do meio ambiente;
IV - Custeio ou realização de ações e de programas, incluindo bens e serviços, para a regularização e implementação de unidades de conservação;
V - Regularização de empreendimentos ou de atividades relacionadas com saneamento e resíduos sólidos, quando o infrator for pessoa jurídica de direito público;
VI - Doação de insumos para a manutenção de Mantenedouros de Fauna Silvestre conveniados com o Poder Público e que recebam animais apreendidos; e
VII - Outras ações e atividades similares.

§ 2º O órgão ambiental aprovará o planejamento, com ações, projetos e prioridades, para a conversão a que se refere o "caput" deste artigo.
§ 3º O valor da multa simples convertida deverá guardar proporcionalidade com os valores dos serviços, das ações, dos programas ou dos projetos realizados ou custeados.

[bookmark: _Toc136010702]Subseção III 
 Da Conversão do Valor da Multa em Custeio ou Execução de Programas e Ações de Educação Ambiental

Art. 125. A critério da autoridade competente, e somente para os infratores não reincidentes, poderão ser convertidas as penalidades de multa simples em custeio ou em execução de programas e de ações de educação ambiental.
§ 1º Os programas e as ações de educação ambiental deverão guardar conformidade com a Política Estadual de Educação Ambiental e poderão ser supervisionados pelas Secretarias do Meio Ambiente ou da Educação, conforme diretrizes do órgão gestor da Política Estadual de Educação Ambiental.
§ 2º O valor da multa convertida deverá guardar proporcionalidade com os serviços e as ações realizadas.

[bookmark: _Toc136010703]Seção VI
Da Cobrança Administrativa da Penalidade de Multa

Art. 126. Homologado o auto de infração, esgotados os prazos recursais, ocorrido o vencimento antecipado do parcelamento ou descumprido o TCA, o autuado será notificado para, no prazo de cinco dias, efetuar o pagamento da multa.
§ 1º O não recolhimento do valor da multa, na forma e nos prazos especificados, implicará inscrição do respectivo débito na dívida ativa e a sua posterior cobrança judicial, sem prejuízo da correspondente possível de inclusão em Cadastros de Proteção ao Crédito.
§ 2º As multas estarão sujeitas à atualização, desde a lavratura do auto de infração até o seu efetivo pagamento, pelos critérios de correção, de juros e com a incidência dos demais encargos aplicados aos créditos tributários municipais.

[bookmark: _Toc136010704]Seção VII 
 Do Termo de Compromisso Ambiental – TCA

Art. 127. Poderá ser firmado Termo de Compromisso Ambiental - TCA, entre o órgão ambiental e o infrator, no qual serão ajustadas as condições e obrigações a serem cumpridas pelos responsáveis pelas fontes de degradação ambiental, com vista a cessar os danos e a recuperar o meio ambiente.
§ 1º No TCA, deverá constar obrigatoriamente a penalidade para o caso de descumprimento da obrigação assumida, além do pagamento integral da multa decorrente da infração.
§ 2º Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá ser reduzida conforme dispuser regulamento, devendo o restante do valor ser pago por ocasião da firmatura do termo de que trata o "caput" deste artigo.
§ 3º Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de cessar ou corrigir a degradação ambiental, acordada conforme o "caput" deste artigo, será aplicada a penalidade prevista no § 1º deste artigo.
§ 4º Os valores apurados nos § 1º e §3º deste artigo serão recolhidos ao fundo municipal de meio ambiente, no prazo de cinco dias do recebimento da notificação.

Art. 128. Independente do procedimento de cobrança administrativa da penalidade de multa, sempre que necessárias providências para a recuperação do dano ambiental, o infrator deverá celebrar o TCA no prazo concedido pela autoridade ambiental, posteriormente ao trânsito em julgado da decisão final, importando a sua omissão na propositura das medidas judiciais cabíveis.
Art. 129. O TCA deverá conter descrição precisa das obrigações, dos prazos e das penalidades que incidirão na hipótese de inadimplência das obrigações assumidas perante o órgão ambiental e deverá ser proposto no âmbito do processo administrativo de imposição de penalidades ambientais, até o trânsito em julgado administrativo, por iniciativa:
I - Do próprio autuado, sempre instruído com pré-projeto de recuperação do dano ambiental, de serviços de preservação, melhoria e recomposição da qualidade ambiental ou de educação ambiental;
II - Do órgão ambiental, quando da comunicação ao autuado das decisões administrativas de primeira e de segunda instâncias, observados os critérios de conveniência e oportunidade do órgão ambiental e a compatibilidade com o valor da multa ou com a situação de vulnerabilidade econômica.
§ 1º No caso do item II do caput deste artigo, sempre que comunicado, o autuado deverá manifestar sua concordância com a proposta do órgão ambiental em até cinco dias da sua notificação. 
§ 2º É discricionária a decisão sobre o pedido de suspensão ou de conversão da multa, ou sobre a celebração do TCA, podendo a administração pública estadual, em decisão motivada, deferir ou indeferir o pedido.
3º O descumprimento do TCA implica, na esfera administrativa, a cobrança do valor integral da multa, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais, nos termos da legislação, que ensejará a imediata execução judicial das obrigações assumidas.
§ 4º A celebração de TCA implicará a renúncia ao direito de recorrer administrativamente.
§ 5º A celebração do TCA não põe fim ao procedimento administrativo, devendo a autoridade competente fiscalizar, monitorar e avaliar se as obrigações assumidas estão sendo cumpridas nos prazos estabelecidos.

Art. 130. O inadimplemento do termo de compromisso implica:
I - Na esfera administrativa, a inscrição imediata do débito em dívida ativa para cobrança da multa resultante do auto de infração em seu valor integral, acrescido dos consectários legais incidentes; e
II - Na esfera civil, a execução judicial imediata das obrigações pactuadas, tendo em vista seu caráter de título executivo extrajudicial.

Seção VIII 
Do Rito processual

Art. 131. No processo administrativo municipal ambiental terá como procedimento os seguintes:
I - Autuação;
II - Julgamento do Auto de Infração pela JJA;
III - Defesa ou impugnação pelo autuado;
IV -  Apreciação, pela JJA, do encaminhado pelo autuado;
V - Recurso encaminhado ao COMAM;
VI - Decisão final do processo.
§ 1º Caso o autuado não pague a multa ou cumpra com outra penalidade eventualmente aplicada no prazo, deve a autoridade pública imediatamente encaminhar o processo para cobrança, cumprimento da penalidade e inscrição em dívida ativa, conforme o caso, para posterior cobrança judicial.
§ 2º Caso haja interesse de realizar sustentação oral, conforme prevê o inciso 4º do art 115º, é necessário comunicar previamente, nos autos, o órgão ambiental para realizar o agendamento nas instâncias contidas nos itens III, IV e V.
Art. 132. Da decisão administrativa proferida pela JJA, poderá o autuado interpor recurso ao Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM, apresentando as suas razões de legalidade e de mérito, no prazo de dez dias, contados a partir da ciência da decisão administrativa proferida.
§ 1º O recurso de que trata este artigo será interposto perante o Presidente do COMAM que proferirá decisão de admissibilidade ou não do recurso.
§ 2º O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo, para tanto, juntar os documentos que entender conveniente.
Art. 133. Da decisão do COMAM não caberá mais qualquer impugnação administrativa.
Art. 134. A defesa e o recurso administrativos não serão conhecidos quando interpostos:
I - Fora do prazo estabelecido;
II - Perante órgão ambiental incompetente;
III - Por quem não seja legitimado; e
IV -  Após a celebração do Termo de Compromisso Ambiental.
Art. 135. A decisão da autoridade julgadora, seja na fase de defesa ou recursal, não se vincula ao enquadramento e aos critérios utilizados pela autoridade autuante, podendo:
I - Fazer o reenquadramento e a adequação da multa;
II - Modificar ou manter o valor da multa, respeitados os limites legais;
III - Revogar, manter ou adequar as demais penalidades e medidas administrativas; e;
IV -  Decidir pela anulação do auto de infração e dos termos próprios, com o arquivamento do procedimento administrativo.
Art. 136. Em caso de agravamento pela autoridade julgadora das penalidades e medidas administrativas, o autuado deverá ser notificado para que se manifeste no prazo de vinte dias deste agravamento, cujas razões serão analisadas pela autoridade julgadora na finalização do julgamento e consolidação da nova penalidade.
Art. 137. A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos em que se baseia. Devendo ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações ou decisões, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.
Art. 138. Esgotada a defesa e os recursos administrativos, o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de cinco dias úteis, contados da data do recebimento da notificação, recolhendo o respectivo valor ao fundo municipal de meio ambiente.
§ 1º A notificação para pagamento da multa será feita mediante o envio de comunicação ao endereço fornecido pelo autuado.
§ 2º Os prazos começam a correr a partir do primeiro dia útil após a cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia da intimação e incluindo-se o do vencimento.

[bookmark: _Toc136010705]CAPÍTULO III 
 Da Junta de Julgamento

Art. 139. A junta de julgamento de infrações administrativas - JJIA será composta por três servidores, no mínimo, dois de caráter efetivo, sendo eles:
I - Um representante integrante do órgão ou da entidade da administração pública ambiental;
II - Um representante integrante da secretaria municipal de agricultura e meio ambiente;
III - Um representante da fiscalização municipal.
§ 1º Os integrantes da junta serão designados por portaria do prefeito ou representante legal da administração pública municipal.
§ 2º Os julgamentos não poderão ser compostos por servidor responsável pela lavratura do auto de infração.
§ 3º Para cada um dos representantes, deverá ser nomeado um substituto.

Art. 140. Compete a junta de julgamento ambiental:
I - Realizar o julgamento do auto de infração, podendo o mesmo ser: 
a) Procedente, devendo ser acompanhado por despacho assinado pelos integrantes presentes da sessão de julgamento.
b) Declarar nulo o auto de infração que apresentar vício insanável, por meio de despacho fundamentado e assinado pelos integrantes presentes da sessão de julgamento.
c) Decidir sobre a manutenção da aplicação das penalidades.
II - Solicitar a emissão de pareceres técnicos conclusivos e/ou jurídicos, de qualquer natureza, quando couber.

[bookmark: _Toc136010706]TÍTULO VI 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 141. O Município poderá conceder ou repassar auxílio financeiro a instituições públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para execução de serviços de relevante interesse ambiental, atendidos os requisitos da legislação vigente.
Art. 142. Sem prejuízo do que estabelecem outros dispositivos legais, a Educação Ambiental será promovida junto à comunidade, diretamente ou pelos meios de comunicação, através de atividades propostas pelas Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 143. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios de cooperação técnica e científica, com instituições públicas ou privadas a fim de dar cumprimento ao que dispõe esta Lei.
Art. 144. O órgão ambiental fica obrigado a dar, semestralmente, publicidade das sanções administrativas aplicadas com fundamento nesta Lei, observado a lei federal nº 13.709 de 2018 e suas atualizações.
Art. 145. Esta Lei será regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução.
Art. 146. As despesas necessárias ao cumprimento da presente Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 147. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 148. Ficam revogadas, na sua integra, as leis nº 1.076/2007, 1.241/2008, 1.281/2008, 1.378/2009, 1.639 /2012 e qualquer outra norma em contraditório a presente lei.

               Coronel Barros, 15 de março de 2024.
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Coronel Barros, 15 de março de 2024.


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dessa Casa Legislativa trata da reformulação da política municipal de meio ambiente do município de Coronel Barros. Trazendo para o âmbito do município as atualizações de resoluções e normativas estaduais e federais e, desta forma, trazendo o município para normas condizentes com a realidade local, bem como segurança jurídica para execução de ações sustentáveis para a população.
Estabelecemos normas e instrumentos para composições de conselho do meio ambiente, licenciamento, fiscalização e processo administrativo ambiental, assim como trouxemos, a fazer parte desta, legislações que são do interesse ambiental. Considerando que os prazos de vigência, instancias de julgamento de processos, formulação de conselho paritário e facilitadores nos processos de licenciamentos ambientais estabelecidos pela legislação municipal estavam em divergência com a legislação estadual (Decreto nº 55374/2020) e federal (Decreto 6514/2008 e suas atualizações). 
De acordo com o acima exposto, justificamos o presente Projeto de Lei.

							Edison Osvaldo Arnt
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